


Minuta 23 – Ilisão da presunção prevista no Artigo 764.º/3 do CPC


Tribunal da Comarca de ... Proc.

Restituição Provisória de Posse



Meritíssimo Juiz de Direito



Gertruud Bakker de Mooij, residente em Wolgrasstraat 28, 2165 XH Lisserbroek, Holanda, vem, por apenso à presente providência cautelar de restituição de posse, deduzir procedimento de ilisão da presunção prevista no Artigo 764.º/3 do CPC, contra a requerente da providência Dulce, NIF      , residente em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



No passado dia ... foi ordenada a restituição imediata da posse da fracção B correspondente ao r/c – B do lote ..., sito na Rua Prof. Dr. Alfredo da Costa, Mas- samá à Requerente da providência Dulce, NIF      , residente em      , que alegou ter celebrado com o requerido Paulino, NIF      , residente em      , um contrato promessa de compra e venda da aludida fracção autónoma no qual terá sido con- vencionado a transmissão da posse do mesmo.

Ora sucede que a ora requerente é namorada do requerido Paulino, sendo que vivia com o mesmo no referido apartamento há cerca de dois meses.
No contexto dessa vivência more uxorio a ora requerente, de boa fé, ou seja, ignorando, sem culpa, a existência do alegado contrato promessa de compra e venda celebrado entre o seu namorado-companheiro e a requerente, adquiriu e depositou no referido apartamento, as seguintes coisas móveis:
A verba nº 1 corresponde a um aparelho de televisão da marca “SONY” de cor preta;



A verba nº 2 corresponde a um amplificador da marca “AKAI” modelo “SS-V10” de cor preta; e um leitor de CD`s da marca “PHILIPS” de modelo FR-910 de cor preta;
A verba nº 3 corresponde a uma mesa em bambu com o tampo em vidro e qua- tro cadeiras em bambu;
A verba nº 4 corresponde a uma máquina de lavar roupa da marca “SAMSUNG”
modelo “WF 970 2N5W”, de cor branca;
A verba nº 5 corresponde a uma máquina de lavar loiça da marca “ZANUSSI”
modelo “DA6473”, de cor branca;
A verba nº 6 corresponde a uma máquina de café de saco da marca “RUSSELL HOBBS” de cor vermelha e metalizada;
A verba nº 7 respeita a uma pequena arca, baú, em madeira de cerejeira, toda trabalhada;
Em 19.10.2019, portanto, à cerca de um mês atrás, a ora requerente transferiu para Victoria-Seguros, S.A., a responsabilidade emergente de sinistros verificados com o transporte em viatura, de Lisserbroek, na Holanda, para Lisboa, em Portu- gal, dos objetos supra indicados (doc. 1“Certificado de Seguro”).
Tais bens não pertencem ao requerido Paulino, nem à requerente da providên- cia Dulce, mas sim à ora interveniente acidental, que planeava viver maritalmente com o Requerido, agora considerado esbulhador, no referido apartamento, mas que foi colhida de surpresa com este episódio judicial, há cinco dias atrás, quando regressavam dum passeio de fim de semana prolongado para aproveitar um feriado, pelo que pretende que as suas coisas lhe sejam devolvidas com a maior brevidade.
«Na falta de outra disposição especificamente reguladora da entrega judicial in- serida no procedimento de restituição provisória da posse, é adequado o recurso às normas que regulam a entrega de coisa certa» Abrantes Geraldes, Temas de Reforma de Processo Civil, vol. IV, Procedimentos Cautelares Especificados, pg. 60 e segs.,2ª Edição, Almedina
Preceitua o Artigo 861.º/1 do CPC que “1 – À efetivação da entrega da coisa são subsidiariamente aplicáveis, com as necessárias adaptações, as disposições refe- rentes à realização da penhora”.
Por sua vez, estipula o Artigo 764.º/3 do CPC que “Presume-se pertencerem ao executado os bens encontrados em seu poder, mas, feita a penhora, a presunção pode ser ilidida perante o juiz, quer pelo executado ou por alguém em seu nome, quer por terceiro, mediante prova documental inequívoca do direito de terceiro sobre eles, sem prejuízo da faculdade de dedução de embargos de terceiro. “



Como já ensinava F. Amâncio Ferreira no anterior quadro normativo: “(...) Face à presunção legal de titularidade do direito por parte do possuidor, consagrada no nº 1 do art. 1268º do CC, entende-se que todos os bens encontrados em poder do executado são, em princípio, sua pertença. Daí poderem ser penhorados. Rea- lizada a penhora, pode a presunção ser ilidida perante o juiz, mediante prova do- cumental inequívoca do direito de terceiro, sem prejuízo dos embargos de terceiro (...)(“Curso de Processo de Execução”, 5ª edição, 2003, pág. 207).
Também Lebre de Freitas, na linha do já por si defendido no domínio do an- terior C.P.C. revogado, defende agora: “Penhorada uma coisa móvel encontrada em poder do executado, a lei concede a possibilidade de se fazer, perante o juiz do processo, prova documental inequívoca de que ela pertence a terceiro, mediante simples requerimento acompanhado dessa prova, presumindo até lá que a coisa pertence ao executado (art. 764-3). Esta disposição surgiu em consequência da su- pressão, pelo DL 38/2003, do protesto no ato da penhora, de que anteriormente tratava o art. 832 do CPC de 1961. (...).(A Ação Executiva à Luz do Código de Processo Civil de 2013”, 7ª ed., pág. 314)

Tem legitimidade para ilidir a presunção prevista no Artigo 764.º/3 do CPC o terceiro titular dum direito incompatível com o acto de apreensão, constituído antes do acto da restituição, tendo legitimidade passiva neste procedimento o re- querente da restituição provisória de posse (art.º 30 CPC).
Assiste à ora terceira-interveniente-acidental o direito de demonstrar, perante Vossa Excelência, através de documento bastante, o seu direito aos bens apreendidos, sendo que do documento apresentado resulta, inequivocamente, que tais bens lhe pertencem.
A ora requerente apresenta este pedido dentro do prazo geral de dez dias (art.º
149.º/1 CPC) – cfr.ª Rui Pinto, Código de Processo Civil Anotado, vol. II, Alme- dina, pg. 609.
O ora interveniente acidental pretende o levantamento da apreensão e a restituição dos bens acima descritos, por afastamento da presunção de que o que está em poder do requerido da providência a este pertence.



Junta 1 documento e procuração forense. O Advogado
